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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 081/2025

PREGÃO ELETRONlCO N° 012/2025

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE PLANALTO,
sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do Paraná, inscrito nocom

CNPJ/MF sob 0 n° 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,

senhor LUIZ CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo assinado,

doravante designado CONTRATANTE e de outro EDUARDO GABRIEL CERQUEIRA LOPES
ANDRADE, inscrita no CNPJ sob o n° 31.020.170/0001-61, com sede na cidade de JANDAIA

DO SUL, PARANA, neste ato representado pelo Sr. EDUARDO GABRIEL CERQUEIRA

LOPES ANDRADE, portador do CPF n° 66.359.059.01, doravante designada CONTRATADA,
estando as partes sujeitas as normas da Lei 14.133/21 e suas alterações subsequentes,

ajustam o presente contrato em decorrência da licitação realizada através do Pregão
Eletrônico n° 012/2025, mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto do presente termo é o aquisição de materiais de

higiene para uso de todas as Secretarias do município de Planalto-PR. 	
Preço
total

PreçoQuantUNMarcaProdutoLote Item

2.890,002,891.000cxChams

Mamito

Baby

LENÇO
UMEDECIDO

material

tecido, dimensões
cerca de 15 x 20

cm, componentes
emoliente,

isento de álcool,

característica

adicional

hipoalérgico, tipo
uso descartável,

infantil,

embalagem com
48 lenços.

01 116

nao

c/

uso

2.890,00TOTAL

PARÁGRAFO SEGUNDO - A execução deverá ser em estrita obediência ao presente

Contrato, assim como ao Edital do Pregão Eletrônico n° 012/2025, observadas as

especificações disponibilizadas no Anexo I do referido instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

PARÁGRAFO ÚNICO - O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei n°
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14.133/21, e de acordo com as conclusões do Pregão Eletrônico n° 012/2025, aplicando-se

ainda, os princípios inerentes aos contratos administrativos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir

e o CONTRATADO concorda em receber é de R$ 2.890,00 (dois mil e oitocentos e noventa

reais).

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes

ao objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem

como demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suas

obrigações assumidas pelo presente contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O reequilíbrio econòmico-financeiro do contrato, para mais ou

para menos, se justifica nas seguintes ocorrências:

Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou

previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade de lucro)
extraordinária e extracontratual.

Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

1)

2)

PARÁGRAFO QUARTO - Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA

deverá apresentar no setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de

reequilíbrio.

PARÁGRAFO QUINTO - A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio

econòmico-financeiro serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e

deliberação a respeito do pedido.

PARÁGRAFO SEXTO - A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão

são de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência

de altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via

revisão do preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do

contrato e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econòmico-

financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e

a Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob

pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e
no edital.
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PARÁGRAFO OITAVO - Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações

descritas nos itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de

custos atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos

que a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço
pago ao(s) fornecedores(es).

PARÁGRAFO NONO - O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para

averiguar os valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma
situação confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será
considerado justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

PARÁGRAFO DÉCIMO - A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos

preços, lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho
complementar para as novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de
fornecimento já emitidas.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O novo preço só terá validade após parecer jurídico e
não terá efeito retroativo.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio

econômico do contrato para menos, a Administração deverá comprovar a queda dos preços
através de juntada de planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O reajuste de preço será admitido caso a vigência do
contrato ultrapasse o período de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para
apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados

a partir da apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND's FGTS, TRABALFIlSTA e
FEDERAL e após o recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para
a conta bancária da Contratada indicada pela mesma.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo

cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao Art. 92°,
inciso XVI da Lei Federal n° 14.133/21.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA ao

CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e

legais.

PARÁGRAFO QUARTO Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a
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deste contratoCONTRATADA das responsabilidades assumidas na forma

independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do recebimento
da mercadoria.

PARÁGRAFO QUINTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao
CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido
tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade.

PARÁGRAFO SEXTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do

CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de

expediente.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no

MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO OITAVO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o

presente edital, são oriundos de Recursos Livres do Município de Planalto. Os recursos
orçamentários correrão por conta da seguinte dotação;

DOTAÇOES

Destínação de recurso

3.3.90 30.00.00.00000

Funcionai programáticaConta da despesa

01.102.04.122.0402.201200050

3.3.90.30.00.00.0000002.103.04.122.0402.200700240

3.3.90.30.00.00.0000005.116.15.452.1501.205300890

3.3.90.30.00.00.0000006.119.26.782.2601.206700890

3.3.90.30.00.00.0000007.121.12.361.1201.203601220

3.3.90.30.00 00.0000008.124.27.812.2701.206901900

3.3.90.30.00.00.0000009.126.10.301.1001.202702180

3.3.90.30.00.00.0000010.144.08.244.0801.202403110

3.3.90.30.00.00.0000011.133.20.606.2001.105802960

3.3.90.30.00.00.0000012.134.22.661.2201.206403490

3.3.90.30.00.00.0000013.136.18.541.0801.105603520

3.3.90.30.00.00.0000014.138.13.392.1301.204703690

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota

Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social e

ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA deverá ainda, manter

durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação especificadas no edital

(Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).
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PARÁGRAFO DÉCIMO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados não serão

reajustados.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos

casos enquadrados no disposto no Art. 124, inciso II, da Lei n° 14.133/2021.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não serão liberadas recomposições decorrentes de

inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os pedidos de recomposição de valores deverão ser

protocolados junto ao Setor de Licitação do Município de Planalto.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Somente serão analisados os pedidos de recomposição

de vaiores que contenham todos os documentos comprobatórios para a referida

recomposição, conforme disposto nos Art. 134 e 135, da Lei n° 14.133/2021,

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Os valores recompostos somente serão repassados após

a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de
Aditamento.

CLÁUSULA QUINTA - DO LOCAL, PRAZO DE ENTREGA E DA VIGÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A empresa deverá entregar o objeto conforme solicitação, em até

07 (sete) dias, após o requerimento formal emitido pela Secretaria Municipal solicitante, na
sede na Prefeitura Municipal de Planalto, localizada na Praça São Francisco de Assis, Centro,

n°1583. Planalto estado do Paraná.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O requerimento formal deverá conter as seguintes informações:

a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;

b) Identificação do objeto a ser adquirido;

c) Quantidade e medida (quando necessário) do objeto;

d) Local e prazo de entrega;

e) Assinatura do Secretário (a) municipal responsável;

PARÁGRAFO TERCEIRO - O objeto entregue será recusado nos seguintes casos:

a) Quando entregue com especificações técnicas diferentes das contidas no termo de

referência e da proposta de preços;

b) Quando apresentar eventuais defeitos, vícios, incorreções durante a vigência do contrato.

PARAGRAFO QUARTO - O objeto que for recusado deverá ser entregue novamente sem

qualquer ônus para o Município no prazo de 03 (três) dias.

PARÁGRAFO QUINTO - Independentemente da aceitação 0 adjucicatário garantirá a
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qualidade do objeto, obrigando-se a substituir aquele que apresentar defeito.

PARÁGRAFO SEXTO - Se o objeto não for entregue no prazo estipulado, o contratado estará

sujeito às sanções previstas no contrato.

PARÁGRAFO SÉTIMO - O contratado ficará responsável pelo transporte e conservação

apropriados do objeto ainda que seja transporte especial quando o produto assim exigir,
assumindo exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega do

objeto até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete.

PARÁGRAFO OITAVO - O contrato terá validade de 12 meses, a partir de sua assinatura,

podendo ser prorrogado conforme disposto na Lei n°14.133/2021.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme

especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva
nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência e
validade:

PARÁGRAFO TERCEIRO - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto,

de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°
8.078, de 1990);

PARÁGRAFO QUARTO - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado

neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos.

PARÁGRAFO QUINTO - Manter, durante toda a execução do contrate, em compatibilidade

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação a qualificação exigidas na
licitação:

PARÁGRAFO SEXTO - Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao

Município ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus

prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver

sujeita:

PARÁGRAFO SÉTIMO - Apresentar documentos que comprovem a procedência dos objetos

fornecidos, sempre que solicitado:
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PARÁGRAFO OITAVO - Assumir os ônus e responsaDiiidaces pelo recolhimento de todos os

tributos federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste
Termo de Referência;

PARÁGRAFO NONO - Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que

definam suas obrigações.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Responsabiiizar-se pelo transporte apropiiado do objeto, assumindo
exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega e a montagem
até 0 devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATSVAS A CRITÉRIOS DE
SUSTENTABILIDADE:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As boas práticas de otimização de recursos, redução de

desperdícios e menor poluição se pautam ern alguns pressupostos e exigências, que deverão
ser observados pela Contratada, que deverá fazer use racional do consumo de energia e
água, adotando medidas para evitar o desperdício.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Coiaborar com as medidas ce redução de consumo e uso

racional da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de
comportamento,

PARÁGRAFO TERCEIRO - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e

complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem eficiência
energética e redução de consumo.

PARÁGRAFO QUARTO - Evitar ao máximo o uso de excensões eiétricas.

PARÁGRAFO QUINTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à
redução do consumo de energia e Água

PARÁGRAFO SEXTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se

fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas
de sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo

de água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

PARÁGRAFO OITAVO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças

religiosas, orientação sexual ou estado civii na seleção de colaboradores no quadro da
empresa.

T
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PARÁGRAFO NONO - Conduzir suas ações em conformidade com. os lequisitos legais e

regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambienta! para a prevenção de
adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos

serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais

e/ou insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive os

potencialmente poiuidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de

aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes eietroeletrônicos que estejam

em desuso e sujeitos à disposição final, considerados iixo tecnológico.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não é permrida a emissão de ruídos de alta

intensidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos

por material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando

ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e

seu aproveitamento;

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO

secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e

a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

geração de resíduos eColaborar para a nao

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A contratada deverá observar no que couber, durante a

execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade, como:

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Dar preferência a envio de docurneittos na forma digital, a

fim de reduzir a impressão de documentos;

a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar

preferenciaimiente a função "duplex" (frente a veiso), bem como de papel

confeccionado com madeira de origem legal,

b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos

em aterros de resíduos domiciliares, áreas cie "bota fora”, e.noosías, corpos d'água,

lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em
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conformidade com as normas técnicas específicas.

CLÁUSrLA CITAVA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste

Contrato nas condições ajustadas e da CONTRATADA perceber o vaior pactuado na forma e

prazo estabelecidos.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) Receber o objeto no prazo e condições estabeiecidas no Ediial e seus anexos;
b) Comunicar â Contratada, por escrito, sobre iinpe.Teições, fa.tias ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissáo/servidor especialmente designado;

d) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, após o ATESTO da Nota Fiscal,'Fatura pele servidor cia Secretaria municipal
de Administração;

e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
empresa fornecedora atinentes ao objeto do editai,

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
da Contratada, de seus empregados, prspostos ou subordinados.

PARÁGRAFO TERCEiRO - Constituem oorigações da CONTRATADA:

a) A Contratada deve cumprir todas as oufigações constantes no Edital, seus anexos e
sua proposta, assumindo corno exclusivameriLe seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita exeuução do objeto;

b) Efetuar a entrega do objeto em peiíeiias condições, ccnforrr:e especificações, prazo e
local constantes no Edital e seus anexos, accnipanfiado aa respectiva nota fiscal, na

qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência, registro e
validade;

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decuirentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa uo Consumidor (Lei n‘^ 8.078, de 1990);

d) Em caso de devolução dos objetos, por estarem em desacordo com as especificações,
todas as despesas serão atribuídas à conlratacia devendo esta providenciar sua
substituição ou adequação ao edital no prazo imáximo de 02 dies consecutivos;

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compaíibiüdcide corn as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

f) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a
terceiros em razão de ação ou omissão, doiosa ou cuiposa, sua ou de seus prepostos,

independentemente de outras corriinações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
g) Observância às normas técnicas, elaboraaas pela ABNT, para aferição e garantia da
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aplicação dos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança dos
materiais utilizados:

h) Apresentar documentos que comprovem a procedência do objeto fornecido, sempre
que solicitado:

i) Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais,
estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de
Referência:

j) Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas
obrigações:

k) Responsabilizar-se pelo transporte apropriado do objeto, ainda que seja transporte
especial quando o produto assim exigir, assumindo exclusivamente a responsabilidade

por todas as despesas relativas à entrega do objeto até o devido atesto da Nota Fiscal,
inclusive o frete.

1) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de

Referência, o objeto com avarias ou defeitos:

m) A Contratada responsabiliza-se pela perfeita entrega do objeto, bem como a substituir

ou complementar o objeto em desacordo, devendo obedecer às determinações

descritas na solicitação, emitida pela secretaria municipal solicitante deste Município de

Planalto-PR:

n) A Contratada deverá atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais decorrentes:

o) A Contratada deverá manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas na licitação:

p) Caberá à Contratada apresentar sempre que solicitado, durante a execução do

Contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto

às obrigações assumidas na licitação, emi especial, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, tributários, fiscais e comerciais,

q) Se o objeto adquirido não for entregue no prazo estipulado, o executante estará sujeito

às sanções previstas no Contrato,

r) Independentemente da aceitação, a contratada, garantirá a qualidade do objeto,

obrigando-se a substituir aquele que apresentar defeito ou que for incondizente com o
licitado,

s) As despesas com transporte, fretes, embalagem, bem como, qualquer outra

relacionada à entrega do objeto, é de total responsabilidade da detentora da ata.

t) A Contratada se responsabilizará por todas as despesas relativas ao pagamento de

seus empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, bem como imposto e taxas

incidentes sobre o presente contrato, além das cespesas decorrentes de mão de obra,

combustíveis, lubrificante, pneus, manutenção dos veículos, materiais e equipamentos

correrão pôr conta da contratada assim como as despesas referentes aos seguros,

bem como quaisquer danos causados a terceiros, correndo ainda por sua conta o

pagamento de impostos de quaisquer naturezas do presente contrato.
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u) A Contratada deverá seguir a regulamentação 'mposta pelo Decreto municipal N°
5548/2023 o qual trata sobre a retenção Je Imposto de Renda (iFi), para emissão dos
documentos fisr-ais.

CLÁUSULA NONA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de

2021, o contratado que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato:

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega du objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato:

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidòneo ou cometer fraude de qualquer natureza:
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações

acima descritas as seguintes sanções;

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei n° 14.133,
de 2021):

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“b”, “c” e "d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei í\° 14.133, de 2021);
III - Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas ‘e”, T, “g” e "h” do subitern acirr,a dsste contrato, bem como nas alíneas

6", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°b c e

14.133, de 2021).

IV-Multa:

1. Moratória de 0,5% (rneio por cento) por d.a de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
1.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas *e” ate “h” do caput da Clausula
Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contraio.
4. Compensatória, para a inexecução totai do contiaío prevista na aitnea “C’ do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
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5. Compensatória, para infração descrita na alínea "b" cio caout da Clausula Nona, a multa
será de 15% (quinze por cento) a 20% (vir.te por cento) oo valor ac coritioío.

6. Compensatórí a, paia a infração descrita na alínea “a" do caput da Clausula Nona, a multa
será de 10% (dez nc' cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a multa
será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em

hipótese alguma, a obrigação de reparação integrai do dano causado ao CONTRATANTE
(art. 156, § 9°, d: Lei 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO QUARTO - Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas

cumulativamente corn a multa (art. 156, § 7°, da Le, n“ 14.133, de 2021), sendo que a

somatória das multas previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por

cento) sobre o valor total do contrato.

PARÁGRAFO QUINTO - Antes da aplicação da muita, sera facultada a defesa da

CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art.
157, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SEXTO - Se a muita aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao

valor do pagamento eventualmeníe devido peio CONTRATANTE a CONTRATADA, além da
perda desse valor, a diferença será oescontada da garantia prestada, se houver, ou será
cobrada judicialiT.ente (art. 156, § 8°, cia Lei 14.133, oe 2021).

PARÁGRAFO SÉTiMO - Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da

multa não descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CCtNTRATADA poderá ser

recolhida admin.slraLivamente no prazo maximo oe 30 (trinta) uras, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competenlG.

PARÁGRAFO OiTAVü - Se os valores das iaturas forem insuíicientes ou inexistentes, fica a

CONTRATADA obrigada a recolher a importância de inulía aplicada no prazo de 30 (trinta)
dias, contados da comunicação oficiai.

PARÁGRAFO NONO - A aplicação das sanções reaíiza.-se á eifi processo administrativo que

assegure o contraditorio e a ampla defesa a CONTKA’í

previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n*^ 14.'i33, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneldade para iiCitar ou contratar.

,-Tja, übservando-se o procedimento

PARÁGRAFO DbCl.VlO Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei
nM4.133.de 2021):

a) A natureza e a giavidade da iníraçao ccmeiída;
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b) As peculiaridades do caso concreto:

c) As circunstancias agravantes ou átei^.ua.ites,
reincidência de t ansg assoes por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que delr provierem para o CÜN1 RATAN rE:
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos crgãcs de controle.

eauoaiivo da pena e acorno o curaiü

PARÁGRAFO DÉCÍMO PRIMEIRO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei

n° 14.133, de 2021, ou em outras ieis de rciíaçòes e ^ontratcs oa Ad:ri:;iisiração Pública que

também sejam t;pificados como atos lesivos na Lei n'

julgados conjunLam3^t3

competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n

12.846, de 2013, serão apurados e

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser

desconsiderada sempre que utilizada ^..cm abuso do direito para iaciliíar, encobrir ou
dissimular a pra íica dos atos ilicitos previsius neste oontroLO ou para

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos aas sanções aplicadas a pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de acrr.ii

jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (arí. 160, da Let rP 14.133, de
2021).

provocar confusa o

nistração, a pessoa

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O CO.\íTRaTAN'T E eevera. no prazo máximo de 15
nforriiaí e manter atualizados os

^.blicidade nu Cadastro Nacional
(quinze) dias uteis, uonlado da daia de apiicaçao da sanção,
dados relativos as sanções por ele aplicaoas, para rins cie p

de Empresas Inidòneas e Suspensas (CEÍS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
14.133, de 2021, assim corno as sanções serão..0

(CNEP), conforme art. 161, cia Lei n

obrigatoriamente registradas no Sistema da Cadasíramento Unificado de Fornecedores
(SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

PARÁGRAFO D'c.C,‘MO QUARTO ■ As sanções ce .mpedim&r.io üe licitar e contratar e

declaração de inidor.eidade para licitar ou contratai sáo pass.veis cie leabllitação na forma do
art. 163 da Lei rP 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTEMAÇ JE3 CON i RATtjAIS

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA íica cbrigaCa a aceitar, nas mesmas condições

contratuais os acréscimos ou supressões concraluais que se íizerem necessárias em até 25%

(vinte e cinco por cento) do valo; inicial atualizado do Corittai.0, conforme Art. 125 da lei
14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXITNÇÀO CONTRATUAL

-'VA-n V.
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PARÁGRAFO PRP''FlRO - O contrato extirito o’iando cumpndas as obrigações de

ambas as partes a«noa que isso ocona antes do prazo estipulado paia lanto.

PARÁGRAFO StGi 'NDO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a

vigência ficara prorrogada até a conclusa o do objeto, caso em que devera o CONTRATANTE
providenciar a readoq jação do cronograma fixado para o contrato.

cortr-,:o r£'íeric;a no ParágrafoPARÁGRAFO TERCE;R0 - Quando a não rjoriciucíT

anterior decorrer de OLílpa da CON rRAT/\üA.;

a) Ficara ela constituída em mora, sendo-ihe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas:

b) Poderá o CONTRATANTE optar pela extinção dc contrato e

medidas admitioas ern ^ei para a contir,cidade da execução contratual.

cc

nesse caso, adotara as

PARÁGRAFO QJARTO - O cor,trate poderá cor extinto antes de cunpndas as obrigações

nele estipuladas, ou aivres do prazo nele üxado, por algum dos motivos previstos no artigo 137
da Lei n° 14.133/21, bem cotr.o amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla
defesa.

ap.icam-se lü.T.oém os artigos 138 e 139PARÁGRAFO Q'u!N i O - Pa

da mesma Lei.

ra a extinção ooríiraiual

PARÁGRAFO 3EX7 0 - Se houver aiteiaçáo socic:i ou mooiticaçác da finalidade ou da

estrutura da empresa sem restringir sua capacidade oe conclu.r o contrato, deverá ser
realizado termo aditivo para formalizar a alteração.

PARÁGRAFO SEX rC - A extinção do ccntiaio i‘.ác convigura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de
termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.^ 14.i33, de 2Ü21), sendo que o pedido de
restabelecimento do equilíbrio econòm;co-fii'ar.ceiio deverá ser '.oiiriuiado durante a vigência
do contrato e antes tís eveníuai prorrogação nos taiincs

2021

do a.t. 107 ds uei r°. 14.133, de

extinto cas^ se constate que a

econômica, financeira,

PARÁGRAFO SÉTIMO

CONTRATADA mantém vínculo de natureza técnica, comercia!

trabalhista ou civil cem dirigente do órgão ou entidane

público que tenna oesempenhado runçao na citação ou atue na r.scaie

contrato, ou que deles seja cònjjge, cor.ipanne.ru

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV. aa Lei n.° 14.133. de 2021).

O contrato pcoeiá 0«Ji

CÜNlKArArtTE ou cern agente

çao üu na gestão do

Cc paienie oiri iintia mia, colateral ou por

CLÁUSULA DÉClIViA SEGUNDA- DA LEG;SLAq,ÁU APLtCÁVEL
PARÁGRAFO ÚNiCG - O presente mstrurne.ito contratuai rege-se pelas disposições
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expressas na Lei n° ''4.133/21, e suas aitpr?ções posteríore^:, na Lei n° 8.078 de 11.09.1990
- Código de De^s? do Corisurnido,, oo Ccdiôo Civii BraSiitix,
Brasileiro e em r Jtros eferentes ao objeto, ainda aue não exoliciíadas

w Cüoigo Comercial

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE

PARÁGRAFO ÚNICO - Incumbira ao CONTRATANTE div.jlgar o presente instrumento no

Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133,

de 2021, bem como no respectivo sí*iO o'á-;:a' na

n.° 14.133, de 2021, c ao art. 8', §2'

caput, da Leia:enç:íc ro arL 01
20.1.

inter, .. wi

7. dda L-~, n. í2.L

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
PARÁGRAFO PRII4£;R0 - Fica assegurado ac ivlunicip.o da Planalto - PR o direito de

ntes de fato supervenienterevogar a licitação por razões de interesse pÚDÍico dec

devidamente coir.provado, ou anuiá-ia ern virtude de vícic insanável.

nlgurn aio do pfocedimento somentePARAGRAFO SLGU;\DO - A dedaraçac üe nulioode (

resultará na nulioade c'os atos que direiamente dele dependam.

PARÁGRAFO TEKCEIRO

procedimento, a auioi idade compecente indicai á cxpresòameir.e os atos a que eia se estende.

Quanüc dü deciaração ue nuiioaoe de algum ato do

PARÁGRAFO QUARTO - A nuíidade do prccedimenic üe iicitaçí-o não gera obrigação de

indenizar pela Aominibiração.

PARÁGRAFO QUINTO - A nuíidade da coniraíação opera eíeiios retroativamente, impedindo

os efeitos jurídicas que o contrato, crc.naiiaiTteiiLê, oaveiia produzir, aiem de aesconsíi:uir os

já produzidos.

PARÁGRAFO S

interesse público ou acs demais interessados.

!L,c não resultar prejuízo aoX]'0 - Nenhum ate será declarado ulo se co

PARÁGRAFO SLifiiVlO - A revogação ou anj.açáo ssiá precedida de procedimento

administrativo, asseguiado o coritraaitorio c a arnpia defesa, e foíriiai-zaca meoiante parecer
escrito e devidamente fundamentado.

-■'■'^3 pü:“3 anular -ou rc'’vOC3' a licitação é oPARAGRAFO CiT/.VO - A autoridade wOn;pe;s

Prefeito Municipa» oe 1-iar.aito Pr.

CL#\Uv>Ül_A décima i A- O/-. t 2 /\N i iUOA.NÜPÇÃO
PARÁGRAFO ÚNICO - As pailes deciaraiir ccnnece:' as normas oe prevenção à corrupção

previstas na legislação brasileira, dentre elas. a Lei de Improbidade Administrativa (Lei

Federal n° 8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem

.ãmn■ ‘i / ;
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pa'‘teo poHerá off^reoer, dar ou se

:.e ccrnjion.eiui a aceitar, de quem
que para a execução deste contrato nonhi'ma da<^

comprometer a oar, a quem quer que seja. acoCar cu

quer que seja, tf ito p ;r conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento,
doação, compens-^c^ü, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie,
de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou oe corrupção, bem como de manipular
ou fraudar o equilíbrio econômico financeirc cc presente contrato, seja de forma direta ou

indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos,
administradores S Cv-' boradores a’am da 'nes.mf, -onT.c.

C -ÁUSULA DÉCIMA SEXTA - OÃ r*SCALtZAÇÃO
PARÁGRAFO F'R!V'=^3!RC - O contrato ou instrumenío equivaisr.ie oriundu desta contratação

terão como responsáveis:

a) Os contratos referentes ao objeto desiir:aoü as Secrctanas Municipais, serão

acompanhados, controlados, fiscalizados e avaiiados pelo

de Mello, quo assumirá a fuiiçêc de Tscc-.i uos Contrato.^ nos lermos do Decreto
11.246/2022 e da Lei n°14.133/21.

b) A gestão do Coiiírato seiá toal.zada peia servidora

designaUd cr.iíorme Poitana iri06/2022.

.-vider Aniauri Machado

rna Mombach SturmV_/C<> ic. I Ou

PARAGRAFO SEGUNDO - Cempere ao Gestor üo Gontiatc acima identificado exercer a

administração ao contrato, ccin alhbuiçòes voilaoas para o controle das questões

icirsos eslao saneio empenhadosdocumentais da ccnLiaíação, quais cejam, veriT..o, sr:

conforme as respectivas dotações erçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do

I u;

ca íeiKjvãyòO/pfCl Icgaçãü, bern comocontrato, verificar a .ecessidade

estudar a viabiltdaao oe reaiizaçáo ce reequliibrio econõmico-financeiio e da celebração dos

pocsit.yiiiGaoec

respectivos termos aditivos, etc.

PARÁGRAFO T£;RCDlF<0 - Compete ao F.scal do Cencrato acima identincado exeicer a

verificação concreta c‘o objeto, devc.ico c

procedência da piéstagâo do objete resoeciivo,

contrato, atestar docuirienícs fiscais, e.-teice: o iCiacior.aiiienLC i'ccessáric com a contratada,

dirimir as dúvidas que suigirern nu cuí sü da execuçáo do contrato, etc.

vicj! dssignaco v civicar a qualidade e

e: ,carn rthar informações ao gestor do

PARÁGRAFO QUARTO - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionaoas com a execução do contrato, i.ia.canüo aia, mes e ano, bem como o

nome dos funcionários everiiuatn^.er.íu envolvidos ;mo o que foi necessário à

rvaüos e oncc'iTi;nhaiir.o os apontamentos à

rJõLOiii.u-

regularização das úiiias ou defeitos c

autoridade coir.petente para as providànc.as cóOivòis.

I

PARÁGRAFO QUINTO - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade do fornecedor/prestacor de cerv-lços, .nciusivé perante terceiros, por

qualquer irreyuíanaace, ainda que resuitonte oe iniperielçoes técnicas, víí.ios redib.ionos, ou
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emprego de materis! madequado ou de ouaiidf^de mfedor

CL/ ÜSULA DÉCIMA St ÍTMA- DOS CASOS OMISSOS

PARÁGRAFO Úi^MCO - Os casos omissos seráo decididos pela contratante, segundo as

disposições contidas na Lei n“14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contid

do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

na i.ei rr 8.073M990 - Código de DefesaCl

CLAUeULA DÉCliViÂ OiVAVA - DAS DlSPOSiÇOLS GtRAlS
PARÁGRAFO Ú JICO Ao presente co, Trato se cip.ioom cs eeguicí

Em ocorre, dr a rescisão do presente centraío,

>i -

spesiçoes gerais:

'azao do inadimplemento dea) em

obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida cie partiv^ipar oe r.ovos contratos com o
CONTRATANTE dados previstas no Artigo n" 15ô da LeicorTiO sofrerá as per,

14.133/2021.

A CONTRATADA assume exTus vd e nregrai (Sr>prrsab'‘ic'ado pelo cumprimento de
; ..atureza trabalhista,

iiieci^Ai.icio soluaiicuaoe tío CONTRATANTE

:c,as encargos, inciusive js çjô o/entualmente advirem de prejuízos

b)

todas as obrigações cecoirentss ua execução acs:e ccrTiaíc, sojcrr

previdenciária, contea ,al, pena! ou dscai
relativamente a

I UO

c

causados a terceiroo.

jntrato AdminisLativO sera encaindnnodo através dê correio eletrônico,O preseme

para o endereço de e-maii disponibilizado peío licitante na fase de habilitação, competindo ao

Contratado a impressão e ass^calurs

entrega da via oiigiiiai no DeportaiTienlG >:\^ LiuTovõss Ja r

ícinco) dias apes o seu recebimemo.

c)

■i,) 7ías, providenciando a

ruiOii.^ra ii/1uiiicipal, eim aíé 05

C ir;rVn
ri

3rt; ;.-m

A via deste irstrumenlc deslinaaü ao C».>nlraLãoo, o^->/idamenle assinada pelo

Contratante, sera cisponibilizada por correio eleirônico, na forma do item antecedente, ou

para retirada no Paço Municipai a partir oe oo (cir.ee) a,as após o protocolo da eriuega das

vias originais prev.sta no item a.moriür.

Será perrriiüda a 3ssií13íUI*j c Cir,.:i'iiCc. eo cOikieto. iiiccia"-e cS’. oa

ICP Brasil, caso o ■●:jpiesênt3ni.e legal oa ilciíante a possuo, rio rncsmc p;‘a::o indicado no item
anterior.

d)

ia certificação digitale)

CLÁUSULA DÉCaVIA NONA - Da3 ÜSRIGAÇÒES PERlãNENTES À LGPü
PARÁGRAFO ÚNiCü

13.709/2018 (“Lei Gerai de Froieçào de Dados’ cu LGPD’) e oorigam-se a observar e

i;'ciuSivy nos mer/S üig'Lai3, no que diz

i.e cor,',ororneiei a cumprir

todas as condições s obrigações dispostas na referida LGPÜ e demais leis aplicáveis.

As Partes docla.om estar cientes do iiVtêiro teor aa Lei n.°

respeitar o dever de proteção cie Dados hesoL-í

respeito ao adequado rratarnenic de tais dados, de.cnao a.nda.

1^

CLAüSüLA V^CLSéI/

uN.ee

AO i: 00 .' ORO

As panes íirrrian. o presente insiruiiieiuo eni üZ (cuas) vias

' ^3 ;gua: tecr e rorrna, na orsseriça das 02^duas)

- D/i uULc

PARÁGRAFO

(impressas per sisterr-a eletrônico de dados)

ta-rs4W..^ ● > 81
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MIJNICiPiO OH

PLANALTO

testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora
ficou ajustado, eiegendo para Foio Jo mesmo a
não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é
obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, citação
inicial e outras em direito permitidas neste referido foro.

Comarca de Cdpur.crr.y, estado do Paraná

Planalto - PR, 09 de abril de 2025.
I \V

b.o\2 b£(-.u»R' .r -.ER -:i :i rc ueiba L' 'PE-- anorac..i

VrMÍ ,1 lefil''’f l>^ ' üigovbfON/

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

'^arfa .F Mombach Sturm
RG: 6.772.151-9

CPR 027.056.719-43Diegp Vinícius Ruckhaber
CFF: 113.472.119-69

RG: 12.685.090-5

-u. 2. A > <.
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Prefeitura Municipal de Planalto15/04/2025, 07:45

ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

I.ICITAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO ADMIMSTRATIX O 081/2025

Praça São Francisco dc Assis. n“ 1583
85.750-000 - Planalto - Paraná

EXTRATO DE CONTRATO N" 081/2025

PREGÀO ELETRÔNICO N" 012/2025

DATA DA ASSINATURA: 09 de abril de 2025.

CONTRATANTE; MUNICÍPIO DE PLANALTO.

CONTRATADA: EDUARDO GABRIEL CERQUEIRA
LOPES ANDRADE.

OBJETO; Contratação de empresa visando a aquisição de
materiais de higiene para uso de todas as Secretarias do

municipio de Planalto-PR.
VALOR TOTAL: R$ 2.890,00 (dois
noventa reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA; 12 (doze) meses.

mil e oitocentos c

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Carla Fátima Mombach Sturni

Código Idcntificador:ECA3B064

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 15/04/2025. Edição 3257
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site;
https://\v\v\v.diarioinunicipal.com.br/amp/
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